
1 

•••çO.'P"e'"  

PREFEITURA DE 

ALCANTARAS 
GOVERNO MUNICIPAL 

ESTADO DO CEARÁ 

LEI NQ 742 DE 26 DE  JUNHO  DE 2019.  

"DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 

ELABORAÇÃODA LEI ORÇAMENTÁRIA DO 

MUNICÍPIO DEALCANTARAS-CE PARA 0 

EXERCÍCIO DE 2020 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE ALCÁNTARAS, Estado do Ceará, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais. Faço saber que a  Camara  Municipal de Alcântaras 

aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art.  1°. 0 Orçamento do Município de Alcântaras, relativo ao exercício de 2020, será 

elaborado e executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas nos termos da presente 

Lei, em cumprimento ao disposto no § 2° do  art.  165 da Constituição Federal e no § 1° do  art.  

107 da Lei Orgânica do Município de Alcântaras, compreendendo: 

I. As disposições preliminares; 

II. As metas e prioridades da Administração Pública Municipal;  

III. As diretrizes gerais para a elaboração e execução do orçamento do Município e 

suas alterações; 

IV. A organização e a estrutura dos orçamentos; 

V. As disposições sobre alterações na legislação tributária municipal; 
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VI. As disposições sobre a administração da divida e a captação de recursos; 

VII. As disposições gerais sobre transferências; 

'VIII. Os recursos correspondentes as dotações orçamentárias destinadas ao Poder 

Legislativo; 

IX. As disposições relativas as despesas com pessoal e encargos sociais; 
X. As disposições finais. 

Parágrafo único. Integram esta Lei o Anexo I, de Metas Fiscais, o Anexo II, de Riscos 
Fiscais, o Anexo  III,  de Metas e Prioridades. 

CAPÍTULO II 
METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL  

Art.  2°. As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2019 constantes do 

Anexo  III  desta lei foram estabelecidos em consonância com as seguintes diretrizes: 

I. Desenvolvimento econômico e sustentabilidade: competitividade, capacitação e 

criação de oportunidades; 

II. Desenvolvimento social: qualidade de vida, equidade, justiça e proteção social;  

III. Desenvolvimento urbano: conectividade e superação das desigualdades entre 

pessoas e regiões; 

IV. Gestão pública: inovação, eficiência e tecnologia a serviço do cidadão. 

§ 1°. O Anexo  III,  metas e prioridades para o exercício financeiro de 2020, refere-se 

aos programas e produtos classificados como finalisticos ou de melhoria de gestão de 

políticas públicas, de caráter indicativo e não normativo, devendo servir de referencia para 

o processo de planejamento municipal, podendo a lei orçamentária anual atualizá-las. 
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Orgânica do Município, compreenderá as empresas em que o Município, 
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§ 29. Na elaboração da proposta orçamentária para 2020 o Poder Executivo poderá 

aumentar ou diminuir as metas físicas a fim de compatibilizar a despesa orçada â receita 

prevista, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 

CAPÍTULO  III  

DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO.E EXECUÇÃO DO 

ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES  

Art.  39. 0 projeto de lei orçamentária anual do Município de Alcântaras para o 

exercício de 2020 será elaborado com observância as diretrizes fixadas nesta lei, ao artigo 

109 da Lei Orgânica do Município, à Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964 e â Lei 

Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000.  

Art.  49. As propostas orçamentárias dos órgãos e entidades que integram os Poderes 

do Município, 'serão formalizadas, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária 

para o exercício de 2020, observadas as disposições desta lei.  

Art.  F. O orçamento fiscal compreenderá a programação completa dos Poderes do 

Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive 

fundações instituidas ou mantidas pelo Poder Público, em conformidade com o que dispõe 

a Lei Orgânica do Município, bem como as empresas estatais dependentes, assim 

consideradas nos termos da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000.  

Art.  69. 0 orçamento de investimentos, previsto no inciso II do artigo 109 da Lei 



PREFEITURA DE 

ALCANTARAS 
GOVERNO MUNICIPAL 

ESTADO DO CEARA 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, excluídas as empresas 

estatais dependentes cuja programação conste do orçamento fiscal.  

Art.  7°. 0 orçamento fiscal e o orçamento de investimentos das empresas terão por 

finalidade cumprir as disposições constitucionais, entre elas a de reduzir as desigualdades 

inframunicipais.  

Art.  8°. Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2020, o Poder 

Executivo utilizará preferencialmente parâmetros e projeções econômicas elaboradas por 

fontes externas à Administração Pública Municipal para estimação da receita do exercício.  

Art.  9°,O orçamento do Município para o exercício de 2020  sera  elaborado visando 

garantir a gestão fiscal equilibrada dos recursos públicos e a viabilização da capacidade 

própria de investimentos.  

Art.  10. A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do Projeto de Lei 

Orçamentária Anual, serão elaboradas a preços vigentes em julho de 2019.  

Art.  11. Com  fundamento nos § 8° do  art.  165 da Constituição Federal e do § 2° do  

art.  109 da Lei conterá autorização para o Poder Executivo proceder' a abertura de créditos 

suplementares e estabelecerá as condições e os limites percentuais a serem observados para 

tanto.  

Art.  12. Fica o Poder Executivo, observadas as normas de controle e 

acompanhamento da execução orçamentária, autorizado a: 

I. Suplementar as dotações orçamentárias de atividades, projetos, e operações 

especiais, ate o limite de 70% (setenta por cento) do total da Despesa Fixada para o exercício 

de 2020, utilizando-se como fonte de recurso, os definidos no parágrafo 1°,  Art.  43, da Lei 

4.320, de 17, de março de 1964; 
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II. Transpor, remanejar ou transferir recurso, dentro de uma mesma categoria de 

programação, nos termos do inciso VI,  art.  167, da Constituição Federal. 

§ 1°. A suplementação prevista no inciso I deste artigo destina-se a cobrir 

insuficiência de saldo de projetos, atividades e/ou operações especiais que necessitem de 

reforço orçamentário. 

§ T. A suplementação orçamentária através do recurso previsto no inciso II, § 1°,  

art.  43 da Lei 4.320/64, poderá ser realizada ate o total do montante do excesso de 

arrecadação apurado. 

§ 39. 0 Excesso de arrecadação provocado pelo recebirilento de recursos de 

convênios não previstos no orçamento, ou previsto a menor, poderão ser utilizados como 

fontes para abertura de créditos adicionais especiais ou suplementares, por ato do Executivo 

Municipal, prevista na Lei Orçamentária para o ano de 2020. 

§ 4°. A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um 

elemento econômico para outro, dentro de cada projeto, atividade ou operações especiais, 

não compreenderá o limite previsto inciso I deste artigo.  

Art.  13. 0 Poder Executivo, poderá, mediante decreto, transferir ou remanejar, total 

ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2020, em 

decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento 

de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, 

mantida a estrutura programática. 

Parágrafo único. A transferência ou o remanejamento de dotações orçamentárias, 

previstos no "caput" não poderão resultar em alteração dos valores das programações 

aprovadas na Lei Orçamentária de 2020. 
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Art.  14. Observado o disposto no artigo 9.° da Lei Complementar Federal ri(2  101, de 4 

de maio de 2000, caso seja necessário proceder a. limitação de empenho e movimentação 

financeira, para cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, estabelecidas no 

Anexo de Metas Fiscais desta lei, o percentual de redução deverá incidir sobre o total de 

atividades e sobre o de projetos, separadamente, calculado de forma proporcional a. 

participação de cada Poder, excluídas as despesas que constituem obrigações 

constitucionais ou legais, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da divida. 

§ 12. Na hipótese de ocorrer a limitação prevista no "caput" deste artigo, o Poder 

Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que corresponder a cada um na 

limitação de empenho e de movimentação financeira, acompanhado da respectiva memória 

de cálculo e da justificação do ato. 

§ 22. 0 Poder Legislativo, observado o disposto no § 1° deste artigo, publicará ato 

estabelecendo os montantes da limitação de empenho e movimentaçao financeira.  

Art.  15. É obrigatório o registro, em tempo real, da execução orçamentária, 

financeira, patrimonial e contábil no sitio institucional do Município, endereço eletrônico 

www.alcantaras.ce.gov.br, por todos os órgãos e entidades que integram os orçamentos 

fiscal e da seguridade social do Município, na forma regulamentada mediante Lei n° 

12.527/2011 e Decreto Federal ri<2  7.185/2010. 

§ 1°. 0 Poder Legislativo Municipal poderá adotar outro endereço eletrônico, que 

não o identificado no caput do artigo, para disponibilizar em tempo real, seus registros da 

execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil. 

§ 2°. 0 endereço eletrônico adotado pelo Poder Legislativo Municipal, para 

apresentação em tempo real de seus registros, deve atender aos critérios definidos na 

Resolução CGI.br/RES/2008/008/P  do Comitê Gestor da  Internet  no Brasil — CGI.br. 
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Art.  16. Não se aplicam as empresas em que o Município detenha, direta ou 

indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto e integrantes do orçamento de 

investimentos, as normas relativas à execução do orçamento e ao regime e demonstrações 

contábeis estabelecidos na Lei Federal n°. 4.320, de 17 de março de 1964. 

Parágrafo único. Para a prestação de contas das informações relativas ao orçamento 

de investimentos, as empresas de que trata o "caput" deste artigo deverão registrar as fontes 

de financiamento e a execução de suas despesas na forma disciplinada pelas Secretarias de 

Finanças e de Administração e Planejamento de Alcântaras/CE. 

CAPÍTULO IV 

ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS  

Art.  17. A proposta orçamentária do Município para o exercício de 2020  sera  

encaminhada pelo Poder Executivo a.  Camara  Municipal até .30 de setembro de 2019, 

contendo: 

I. Mensagem; 

II. Projeto de lei orçamentária;  

Art.  18. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentaria deverá conter: 

I. As eventuais alterações, de qualquer natureza, e as respectivas justificativas, em 

relação as determinações contidas nesta lei; 

II. Demonstrativo dos recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do 

ensino, na forma do disposto no  art.  212 da Constituição Federal e  art.  152 da Lei Orgânica 

do Município, incluindo as obrigações patronais destinadas aos regimes previdencidrios;  

III. Demonstrativo dos recursos destinados ao financiamento das ações e dos 

serviços públicos de saúde, na forma do disposto no  art.  198, § 39. da Constituição Federal, 
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combinado com a Lei Complementar n2  141, de 13 de janeiro de 2012, incluindo as 

obrigações patronais destinadas aos regimes previdenciários; 

IV. Demonstrativo das dotações alocadas no Poder Executivo para contratações de 

pessoal; 

V. Demonstrativo dos efeitos, sobre as receitas e as despesas, decorrentes de 

isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e 

crediticia.  

Art.  19. Na ausência da lei complementar prevista no § 9° do  art.  165, da 

Constituição Federal, integrarão e acompanharão o projeto de lei orçamentária anual: 

I. Quadros consolidados dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 

compreendendo os seguintes demonstrativos: 

a. Receita por Fontes e Despesa por Órgãos; 

b. Receita por Fontes e Despesa por Unidades Orçamentárias; 

c. Receita por Fontes e Despesa por Funções; 

d. Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas; 

e. Receitas segundo as Categorias Econômicas; 

f. Despesa por função, subfunção e programa, conforme os vínculos de recursos; 

g. Receitas previstas para as fundações, autarquias e empresas estatais dependentes; 

II. Anexo da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminado por 

unidade orçamentária, esfera orçamentária, função, subfunção, programa, projeto, 

atividade, considerando que: 

a. 0 conceito de unidade orçamentária é o estabelecido na Lei Federal n 4.320, de 17 

de março de 1964; 

b. A esfera orçamentária identifica se o orçamento é fiscal ou da seguridade soc 
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c. Os conceitos de função, subfunção, programa, atividade e projeto são aqueles 

estabelecidos na Portaria n° 42 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 14 

de abril de 1999, e em suas alterações; 

d. Os conceitos de grupo de despesa e modalidade de 'aplicação são aqueles 

estabelecidos na Portaria Interministerial da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria 

do Orçamento Federal ng 163, de 4 de maio de 2001, e em suas alterações; 

e. fonte de recursos indica a origem ou a procedência dos recursos orçamentários.  

III.  Anexo do orçamento de investimentos das empresas em que o Município, direta 

ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, a que se refere o 

inciso II do artigo 109 da Lei Orgânica do Município, compreendendo os seguintes 

demonstrativos: 

a. Investimentos por empresa segundo fontes de financiamento; 

b. Investimentos por função e fontes de financiamento; 

c. Investimentos das empresas por programa, projeto/atividade e suas respectivas 

fontes de financiamento. 

§ 1°. Para efeito do disposto no  art.  14 da Lei Complementar Federal n9  141, de 13 de 

janeiro de 2012, os recursos destinados a ações e serviços públicos de saúde desenvolvidos 

pelo Município, estarão alocados no Fundo Municipal de Saúde, que é a unidade 

orçamentária gestora desses recursos. 

§ 2°. O Poder Executivo poderá, se necessário, adicionar outros demonstrativos, 

visando a melhor explicitação da programação prevista.  

Art.  20. A lei orçamentária anual, observado o disposto no artigo 45 da Lei 

Complementar Federal n2  101, de 4 de maio de 2000, somente incluirá novos projetos se 

houverem sido adequadamente atendidos os em andamento. 
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Art.  21. A proposta orçamentária conterá reserva de contingência, constituída, 

exclusivamente.  , com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no máximo, 

0,5% (cinco décimos por cento) da receita corrente liquida.  

Art.  22. 0 Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo sua respectiva 

proposta orçamentária ate o Ultimo dia útil do mês de agosto de 2018, observadas as 

disposições desta lei. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 

MUNICIPAL  

Art.  23. 0 Poder Executivo poderá enviar à  Camara  Municipal projetos de lei 

dispondo sobre.  alterações na legislação tributária, especialmente sobre: 

I. Instituição e revisão das taxas e contribuições, objetivando suas adequações ao 

custo dos serviços prestados; 

. II. Modificação nas legislações do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, 

Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI e Impostos Sobre Serviço de Qualquer 

Natureza - ISSQN, com o objetivo de tornar a tributação mais eficiente e equânime, 

preservar a economia local e estimular a geração de empregos e renda e a livre concorrência;  

III. Aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos 

municipais, objetivando a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, além da 

racionalização de custos e recursos em favor do Município e dos contribuintes; 

IV. Incentivos fiscais à implantação de empreendimentos de geração e distribuição 

de energias renováveis e aproveitamento energético de resíduos sólidos urbanos, bem como 
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de preservação ambiental, de segurança hídrica e obras de infraestrutura mediante Parcerias 

Público-Privadas de interesse do Município. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES SOBRE A ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E A CAPTAÇÃO DE 

RECURSOS  

Art.  24. A administração da divida interna contratada e a captação de recursos a 

serem contratados pela administração publica municipal, obedecida a legislação em vigor, 

limitar-se-á a necessidade de recursos para atender: 

I. Mediante operações ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e 

internacionais, públicas ou privadas, organismos internacionais e órgãos ou entidades 

governamentais: 

a. Ao serviço da divida interna; 

b. Aos investimentos definidos nas metas e prioridades do Governo do Município; 

c. Ao aumento de capital das sociedades em que o Município detenha, direta ou 

indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto; 

d. A antecipação de receita orçamentária; 

II. Mediante alienação de ativos: 

a. Ao atendimento de programas prioritários e de investimentos; 

b. A amortização do endividamento;  

Art.  25. Na lei orçamentária anual, as despesas com amortizações, juros e demais 

encargos da divida serão fixadas com base nas operações contratadas ou com autoriza -es 
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concedidas até a data do encaminhamento do projeto de lei orçamentária à  Camara  

Municipal. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE TRANSFERÊNCIAS  

Art.  26. A destinação de recursos orçamentários às entidades privadas sem fins 

lucrativos deverá observar: 

I. Lei especifica que expressamente defina a destinação de recursos às entidades 

beneficiadas, nos termos do disposto no artigo 26 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 

de maio de 2000; 

II. Os dispositivos, no que couber, da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, 

que institui normas gerais para as parcerias entre a administração pública e organizações da 

sociedade civil, em regime de mútua cooperação;  

III. Adimplencia com os órgãos da Administração Pública Municipal, mediante 

comprovação e prova de funcionamento regular da entidade com relatórios auditados de 

sua contabilidade e comprovante do mandato de sua diretoria; 

IV. Outros requisitos que venham a ser estabelecidos ou legislação especifica. 

§ 1°. As entidades a que se refere o "caput" deste artigo estarão submetidas à 

fiscalização do Poder Público, com a finalidade de apurar o cumprimento de metas e 

objetivos para ps quais receberam os recursos. 
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§ 2. 0 Poder Executivo, por intermédio das respectivas secretarias responsáveis, 

tornará disponível no portal da transparência, a relação completa das entidades privadas 

sem fins lucrativos beneficiadas com recursos públicos.  

Art.  27. 0 Poder Executivo, por intermédio das secretarias responsáveis, publicará 

no Diário Oficial e disponibilizard no portal da transparência, em formato acessível, na 

forma da Lei riQ 677, de 13 de fevereiro de 2017, os relatórios pertinentes às execuções dos 

contratos de gestão. 

Parágrafo único. Cabe a cada organização social manter na sua página de internet os 

relatórios a que se refere o "caput" deste artigo, contendo prestação integral de contas dos 

repasses recebidos do Município, as receitas de outras fontes, o detalhamento das despesas 

executadas para o desempenho de suas atividades, bem como as metas propostas e os 

resultados alcançados, em cumprimento ao programa de trabalho pactuado no 

correspondente contrato de gestão.  

Art.  28. As transferências voluntárias de recursos do Município para outros entes, a 

titulo de cooperação, auxilio ou assistência financeira, dependerão da comprovação, por 

parte da unidade beneficiada, no ato da assinatura do instrumento original, de que se 

encontra em conformidade com o disposto no artigo 25 da Lei Complementar Federal nQ 

101, de 4 de maio de 2000. 
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CAPÍTULO VIII 

RECURSOS CORRESPONDENTES As DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

DESTINADAS AO PODER LEGISLATIVO  

Art.  29. 0 Poder Legislativo do Município terá como limite de despesas em 2020, 

para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, a aplicação do 

percentual definido pelo  art.  29-A da Constituição Federal, alterado pela emenda 

constitucional n° 58 de 23/09/2009, que será calculado sobre a receita tributária e de 

transferências do Município, auferida no período de agosto/2018 a julho/2019. 

§ 1Q. Para efeitos do cálculo a que se refere o caput deste artigo, considerar-se-6 a 

receita efetivamente arrecadada, em cada mês do período de apuração, atualizada 

monetariamente para o mês de julho/2018, na conformidade do  art.  10 desta Lei, mediante 

aplicação do IPCA, auferido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

§ 2-Q. Ao termino do exercício será levantada a receita efetivamente arrecadada para 

fins de repasse ao Legislativo, ficando estabelecidas as seguintes alternativas em relação 

base de cálculo utilizada para a elaboração do orçamento: 

I. Caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares inferiores aos 

previstos, o Legislativo indicará as dotações a serem contingenciadas ou utilizadas para a 

abertura de créditos adicionais no Poder Executivo; 

II. Caso a receita efetivamente realizada se situe em patamares superiores aos 

previstos, prevalecerá como limite o valor fixado no seu orçamento pelo Poder Legislativo. 
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Art.  30. A execução orçamentária do Poder Legislativo será independente, devendo 

á.  Camara  Municipal enviar até o dia 20 do mês subsequente, a demonstração da execução 

orçamentária e contábil do mês anterior para fins de integração a contabilidade geral do 

Município. 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS  

Art.  31. As despesas com pessoal dos Poderes do Município, no exercício de 2020, 

observarão as normas e os limites estabelecidos nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar 

Federal n° 101, de 4 de maio de 2000.  

Art.  32. Para fins de cálculo do limite da despesa de pessoal aplicam-se as 

disposições estabelecidas nos §§ 1° e 2° do  art.  18 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio 

de 2000. 
•  

Art.  33. Na projeção das despesas de pessoal para o exercício de 2020 serão 

observados: 

I. Os quadros de cargos e funções dos poderes executivo e legislativo, preenchidos e 

vagos, tendo-se como referência o mês de julho/2019; 

II. 0 montante a ser gasto no exercício vigente, tendo-se como referencia o mês de 

julho/2018, e a previsão de crescimento vegetativo da folha de pagamento, os dispositivos e 

os limites para os gastos com pessoal estabelecidos pela Lei Complementar n° 101, de 4 de 

maio de 2000; . 

Prefeitura  Municipal de Alcantaras CNPJ 07.598.626/0001-90 
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Art.  34. Para fins de atendimento ao disposto nos incisos I e II do § 12  do artigo 169 

da Constituição Federal, fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de 

remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, 

bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer titulo, pelos órgãos e entidades 

da Administração Direta ou Indireta, inclusive fundações instituidas e mantidas pelo Poder 

Público, desde que haja previa dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 

despesa de fiessoal e aos acréscimos dela decorrentes, observados, ainda, os limites 

estabelecidos na Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000.  

Art.  35. Os projetos de lei que implicarem em aumentos de gastos com pessoal e 

encargos, inclusive os que alteram e criam carreiras, cargos e funções, deverão ser 

acompanhados de demonstrativos contendo: 

I. As premissas e metodologia de cálculos utilizados, conforme estabelecem os 

artigos 16 e 17 da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000; 

II. A simulação que demonstre o impacto da despesa decorrente da medida 

proposta.  

Art.  36. 0 pagamento de quaisquer aumentos de despesa.com  pessoal decorrente de 

medidas judiciais ocorrerá mediante abertura de créditos adicionais.  

Art.  37. Serão previstas na lei orçamentária anual as despesas especificas com a 

implementação de programas de valorização e desenvolvimento dos servidores e 

empregados públicos, mediante a adoção de mecanismos destinados a sua permanente 
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capacitação, inclusive se associados a aferição do desempenho individual e evolução 

funcional, bem como as necessárias à realização de certames, provas e concursos, tendo em 

vista as disposições legais relativas a promoção, acesso e outtas formas de mobilidade 

funcional previstas na legislação em vigor. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art.  38. As propostas de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações 

governamentais que acarretem aumento da despesa devem ser amparadas por estudo 

prévio que demonstre a sua viabilidade técnica e os processos devem ser instruidos com a 

memória de cálculo do impacto que comprove a adequação orçamentário-financeira no 

exercício  ern  que entrarem em vigor e nos dois subsequentes, em obediência ao disposto no 

artigo 16 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. 

Parágrafo único. São consideradas como despesas irrelevantes, para fins do artigo 

16, § 3, da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000, aquelas cujo valor não 

ultrapasse, para a contratação de obras, bens e serviços, os limites estabelecidos no artigo 23, 

inciso I, alínea "a", e inciso II, alínea "a", da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.  

Art.  39. As despesas empenhadas e não pagas ate o final do exercício serão inscritas 

em restos a pagar e terão validade ate 31 de dezembro do ano subsequente, inclusive para 

efeito de comprovação dos limites constitucionais de aplicação de recursos nas áreas da 

educação e da saúde. 
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Parágrafo único. Decorrido o prazo de que trata o "caput" deste artigo e constatada, 

excepcionalmente, a necessidade de manutenção dos restos a pagar, fica o Poder Executivo 

autorizado a prorrogar sua validade, condicionado á. existência de disponibilidade 

financeira para a sua cobertura.  

Art.  40. Para assegurar a transparência e a participação popular durante o processo 

de elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo promoverá audiências públicas, 

contando com ampla participação popular, nos termos do  art.  4, da Lei Complementar n° 

101, de 4 de maio de 2000. 

§ 1°. As audiências serão amplamente divulgadas, inclusive nos meios de 

comunicação regionais, com antecedência  minima  de 10 (dez) dias das datas estabelecidas 

pelo Poder Executivo. 

§ 2°. As propostas oriundas da participação popular nas audiências públicas de que 

trata o "caput" deste artigo serão encaminhadas aos órgãos e entidades municipais e 

deverão subsidiar a elaboração da proposta orçamentária de 2020.  

Art.  41. 0 Poder Executivo providenciará o envio, em meio eletrônico, ao Tribunal 

de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, em ate 30 dias a*pós a promulgação da Lei 

Orçamentária de 2020.  

Art.  42. As proposições legislativas e respectivas emendas que, direta ou 

indiretamente, importem ou autorizem diminuição de receita ou aumento de despesa do 

Município deverão estar acompanhadas de estimativas desses impactos no exercício em que 
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entrarem em vigor e nos dois subsequentes, conforme dispõe o artigo 16 da Lei 

Complementar n9  101, de 4 de maio de 2000.  

Art.  43. Não sendo encaminhado o autógrafo do projeto de lei orçamentária anual 

ate a data de inicio do exercício de 2020, fica o Poder Executivo autorizado a realizar a 

proposta orçamentária ate a sua conversão em lei, no limite de ate 1/12 (um doze avos) em 

cada mês. 

Parágrafo único. A limitação de 1/12 (um doze avos) em cada mês, a que se refere o 

"caput" deste artigo, não se aplica às despesas de que tratam as alíneas "a", "h" e "c" do 

inciso II do § 3-° do artigo 166 da Constituição Federal.  

Art.  44. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art.  45. Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Alcantaras-CE, em 26 dejunho de 2019. 

, 	ç(, _ 
,,...—.?, ---Rt- --,-)------ 	' -----, 

Joaqim Freire Carvalho , 
Prefeito Municipal 

Proundorkljuulc 	,'OAltantaras 
Raimundo No,.o Arcanjo Neto 
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METAS 
ESPECIFICAÇÃO 	PRE  VISTAS EM 

2018 

METAS 
REALIZADAS 

EM 2018 

VARIAÇA0  

VAI  OR 

   

Receita Total 	 R$ 32.632.436,00  R$ 27.743.698,92 -4.888.737,08 -14,98 
Receita,; 	 ! R$ 32.019.267,00 R$ 27.743.698,92 -4.275.568,08  -13,35 
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ANEXOS 

I - Anexo de Metas Fiscais (LRF,  Art.  4° § 1°) 

ESPECIFICAÇÃO 
20211 

5,1 pio 
2021 

5P16 
2022 

%PlB 
COWNTE COhRTANTE. CORRENTE 	i.. CONSTANTE CORRENTt WilsTAtrre 

Receita Total 9$ 	37.890.295,12 R$ 	36.772.531,41 65,26 R$ 39.311.181,18 R$ 38.151.501,34 67,71 R$ 40.785.350,48 R$ 	39.582.182,64 70,25 

Recoitas Primarias(1) R$ 	37.782.443,28 R$ 	36.667.861,20 65,08 R$ 39.199.284,90 R$ 38.042.906,00 67,52 6$ 40.669.258,08 R$ 39.469.514,97 70,05 

Despesa Total R$ 	37.889.205,70 R$ 	36.771.474,13 65,26 6$ 39.310.050,92 8$ 38.150.404,41 6,7,71 R$ 40.784.177,83 R$ 39.581.044,58 70,25 

Cespesas Primarias(II) R$ 	37.889.205,70 8$ 	36.771.474,13 65,26 R$ 39.310.050,92 R$ 38.150.404,41,  67,71 R$ 40.784.177,83 9$ 	39.581.044,58 70,25 

Resultado Primerio(111)= (I-11) 
R$ 	106.762,42 -R$ 	103.612,93 -0,18 -R$ 	110.766,02 -R$ 	107.498,42 -0,19 -9$ 	114.919,74 -R$ 	111.529,61 -0,20 

Resultado No m  in  a I R$ 	1.048,20 R$ 	1.006,27 0,00 R$ 	1.087,51 R$ 	1.055,43 0,00 R$ 	1.128,29 R$ 	1.046,51 0,00 

Divida Pública Consolidada R$ 	5.745.792,20 R$ 	5.576.305,50 9,90 R$ 	5.961.259,41 R$ 	5.785.402,25 10,27 R$ 	6.184.806,63 R$ 	5.496.221,74 9,75 

Divida Consolidada Liquida R$ 	5.732.046,28 R$ 	5.488.432,51 9,74 R$ 	5.946.998,02 R$ 	5.771.561,57_ 10,24 R$ 	6.170.010,44 R$ 	5.496.221,74 9,75 

PREMISSAS BÁSICAS PARA PROJEÇÃO 

METODOLOGIA DE CÁLCULO DOS VALORES 

VARIÁVEIS 2020 2021 2022 

Inflação Media (% anual) proietada com base em índice oficial de inflação. 4,00 3,75 3,75 

Incremento da Arrecadação 4,00 3,75 3,75 

Projeção do PIB do Município - R$ milhares 56.343.962,00 56.343.962,00 56.343.962,00 

Nota: a) Os dados relativos a receitas e despesas foram extraídos fazendo a partir da previsão para 2018 aplicando-se os  indices  de inflação 
definidos pelas resoluções do Banco Central como meta no sentido de aplicar o principio da prudência visando não superestimar os 

valores de receitas e despesas e adotar metas fiscais condizentes com a realidade. b) O cálculo da Meta de Resultado Primário obedeceu 

metodologia estabelecida pelo Governo Federal, por meio das Portarias expedidas pela Secretaria do Tesouro Nacional -  STN,  relativas às 
normas de Contabilidade Pública. c) 0 valor da Divida Pública de 2019 a 2021 foi ajustadas em fetrição da realidade expressa no valor da 
divida consolidada no balanço do exercício de 2018. 

II - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior (LRF,  Art.  40  § 20, 
inciso I) 
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Despesa total 	 R$ 29.500.475,00 R$ 28.396.221,83 -1.104.253,17 -3,74 

DeTesas Pt inrias(ll) 	R$ 29.393.375,00 R$ 26.759.076,80 -2.634.298,20 -8,96 

Resu 1  tad  o lirim6 rio(II I) = 	R$2.625.892,00 R$984.622,12 3.610.514,12 137,50 

1-11 )  
Res  oltado Nominal 	R$ 543.890,00 -R$ 2.760.153,17 -3.304.043,17 -607,48 

Divida Pública 	 R$ 5.477.330,43 R$ 6.125.621,47 648.291,04 	. 11,84 

Corbol i ciad a 
Divicla Consolidacla 	R$ 4.520.224,68 R$ 5.967.501,06 1.447.276,38 32,02 

„.Liquida  

III-  Metas fiscais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores (LRF,  Art.  § 
r, inciso II) 

ESPECIFICAÇÃO ' 
2016 

"A PIO 
2017 2018 

/PIB 
CORRENTE CORRENTE 

°6PIB 
CORRENTE  

Receita Total 26.264.376 	 46,61 31.733.485,00 56,32 32.632.436,00 57,92 

Receitas Primarias(I) 24.114.800 	 42,80 31.634.485,00 56,15 32.019.267,00 56,83 

Despesa Total 22.792.044 	 40,45 
30.978.610,00 

54,98 29.500.475,00 52,36 

Despesas Primarias(II) 22.547.935 	 40,02 
30.978.610,00 

54,98 29.393.375,00 52,17 

Resultado Primario(111)= (I-11) 1.566.865 	 2,78 655.875 1,16 2.625.892,00 4,66 

Resultado Nominal 2.318.776 	 4,12 754.875,00 1,34 543.890,00 0,97 

Divida Pública Consolidada 10.236.086 18,17 10.236.086,00 18,17 5.477.330,00 
9,72 

Divida Consolidada Liquida 8.110.025 	 14,39 
8.110.025,00 

14,39 
4.520.225,00 

8,02 

ESPECIFICAÇÃO 
2020 

°C, NB  
2021 

%FIB  
2022 

°A;PIB 
CORRENTE CORRENTE CORRENTE 

Receita Total 37.890.295,12 67,25 39.311.181,18 69,77 40.785.350,48 72,39 

Receitas  Prim arias  (I) 37.782.443,28 67,06 36.757.874,18 65,24 40.669.258,08 72,18 

Despesa Total 37.889.205,70 67,25 36.861.741,46 65,42 40.784.177,83 72,38 

Despesas Primarias(II) 37.889.205,70 67,25 36.861.741,46 65,42 40.784.177,83 72,38 

Resultado Primario(111)= (I-11) _ 	 106.762,42 -0,19 103.867,28 -0,18 114.919,74 -0,20 

Resultado Nominal 1.048,20 0,00 1.058,72 0,00 1.128,29 0,00 

Divida Pública Consolidada 5.745.792,20 10,20 5.497.336,74 9,76 6.184.806,63 10,98 

vida Consolidada Liiluid a 5.732.046,28 10,17 5.497.336,74 9,76 _ 6.170.010,44 10,95 

PREMISSAS BÁSICAS PARA PROJEÇÃO 

METODOLOGIA DE CÁLCULO DOS VALORES 	' 

VARIÁVEIS 2020 2020 2021 

Inflação Media (% anual) projetada com base em índice oficial de inflação. 4,00 3,75 3,75 

Incremento da Arrecadação 4,00 3,75 3,75 

Projeção do PIB do Município - R$ milhares 56.343.962,00 56.343.962,00 56.343.962,09,1", 
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Nota: a) Os dados relativos a receitas e despesas foram extraídos fazendo da previsão para 2018 aplicando-se o índice de inflação do 
Ultimo exercício finalizado para os anos posteriores no sentido de aplicar o principio da prudência visando não superestimar os valores de 
receitas e despesas e adotar metas fiscais condizentes com a realidade conforme demonstrado anteriormente. b) O cálculo da Meta de 
Resultado Primário oJmdeceu à metodologia estabelecida pelo Governo Federal, por meio das Portarias expedidas pela Secretaria do 
Tesouro Nacional —  STN,  relativas ás normas de Contabilidade Pública. c) 0 valor da Divida Pública de 2019 a 2021 foi ajustadas em 
função da realidade expressa no valor da divida consolidada no balanço do exercício de 2018. 

IV- Evolução do Patrimônio Liquido e Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 
Alienação de Ativos (LRF,  Art.  4° § 2°, inciso  III)  

0 RR; LNI L, U' I I( 1(' -.10 DE RECURSOS 013 Il DOS (O NI k 	11 II N, Ç:Li.0 DE AU\ 0 S 

RECEITAS REALIZADAS 2018 2017 2016 

RECEITAS DE CAPITAL 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 0 0 0 

Alienagão de Bens Móveis 0 0 0 

Alienação de Bens Imóveis 0 0 0 

TOTAL (I) 0 0 0 

DESPESAS LIQUIDADAS 2018 2017 2016 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 	. 0 0 0 

Inversões Financeiras 0 0 0 

Amortização da Divida 0 0 0 

TOTAL (II) 0 0 0 

SALDO FINANCEIRO(111) =(I41) 0 o Q 

EVOLUÇÃO DO PATIIIMONIO LfOUIDO 2016 2017 2018 

RESULTADOS ACUMULADOS 2.309.951,65 -3.746.511,97 -6.491.634,26 

SUPERAVITS OU  DEFICITS  ACUMULADOS 2.309.951,65 -3.746.511,97 -6.491.634,26 

SUPER/WITS OU  DEFICITS  ACUMULADOS -CONSOLIDAÇÃO 2.309.951,65 -3.746.511,97 -6.491.634,26 

SUPERAVITS OU  DEFICITS  DO EXERCÍCIO 0,00 -6.056.463,62 -2.639.381,98 

SUPERAVITS OU  DEFICITS  DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 2.309.951,65 2.309.951,65 -3.552.252,28 

AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 0,00 -300.000,00 

PATRIMÔNIOLÍQU400 2,168,05,532' 2.309.951,6* -3746.511;97 

Nota: Os valores da evolução do patrimônio liquido foram retirados dos balanços patrimoniais dos respectivos exercícios apresentados. 
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V - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita e Margem de Expansão das 
Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado (LRF,  Art.  49  § 2°, inciso V) 

EVENTOS — Vaier Previsto 

Aumento Permanente da Receita 1.026.024 

(-) Aumento referente a transferências constitucionais 	 .. 607.066 

(-)Aumento referente a transferências FUNDEB 269.441  

Saida  Final do Aumento Permanente de Receita (I) 149.518 

ReclugOci Permanente de Despesa (II) 0 

Margem Bruta (111)=(l+11) 149.518 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 0 

Nova s D  DC  C 0 

Novas DDCCgeradas por  PPP 	 . 0 

Margem Liquida de Expansão de DOCC (V) = (111-1V) 149.518 

V — Anexo de Riscos Fiscais (LRF,  Art.  40  §39) 

RISCO FISCAIS PROVIOLN0A5 

DESCRIÇÃO VALOR DESCRIÇÃO VALOR 

Aumento do Salário  Minim°  que possa gerar impacto com as 

despesas com pessoal 211.910,40 

Abertura de créditos adicionais a partir cancelamento de 

dotagao de despesa discricionárias _ 371.910,4.0 

Epideminas, enchentes doutras situa  goes  de calamidade pública 100.000,00 

Precatórios 60.000,00 

Despesas com pagamentos de juros orca dos a menor 50.000.00 

Abertura de créditos adicionais a partir da Reserva de 

Contigencia 50.000.00 

TOTAL 421.910,40 421.910,40 

Notas: 0 aumento do salário mínimo foi obtido através da aplicação da taxa de inflação sobre os pagamentos de despesas com pessoal e 
encargos sociais informados no balanço de 2018. 0 valor das despesas com calamidade pública foi obtido de forma aleatória visto que não  
hi  parâmetro para o mesmo. 0 valor dos precatórios foi obtido através de consulta a processos judiciais junto ao setor jurídico. 
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PREFEITURA DE 

ALCÂNTARAS 
GOVERNO MUNICIPAL 

ESTADO DO CEARÁ 

VI- Metas e Prioridades (LRF,  Art.  4°) 

Programas/Ações Metas para 2020 

R$ 	155.000,00 
0723 'ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
0026 — Coordenação e manutenção dos serviços administrativos da SEDEB 
0003 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
0028 — Educação especial PROEJA R$ 40.000,00 

• 

0125 ASSISTÊNCIA A COMUNIDADES 
0006 — Implantação de centros de apoio a juventude — Casa de Apoio a 
Estudantes Cursistas em Sobral e Fortaleza R$ 98.000,00 
0196 ASSISTÊNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
0027 — Alimentação Escolar — Programa da merenda escolar 

R$ 100.000,00 
0414 I 	RANSPORTE ESCOLAR PARA 0 ENSINO MÉDIO 
0056 — Melhoria do rendimento escolar — Transporte escolar ensino médio 

R$ 60.000,00 
0415 TRANSPORTE ESCOLAR PARA 0 ENSINO INFANTIL E 
FUNDAMENTAL 	 . 
0034 — Aquisição de veiculo para transporte escolar 

R$ 100.000,00 
0723 -ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
0032 — Gestão da política de transportes — Transporte Escolar R$ 96.000,00 
0411 EXPANSÃO DE OFERTA DE VAGAS NO ENSINO FUNDAMENTAL 
0057 — Manutenção da rede de ensino infantil e fundamental — Transporte . 
Escolar 

R$ 100.000,00 
0401 EDUCAÇÃO INFANTIL 
0029 — Administração e manutenção do ensino infantil R$ 400.000,00 
0724 MANUTENÇÃO DO SETOR DE SAÚDE 
0019 — Abastecimento de medicamentos para todas as  US  do Município, em 
função do perfil epidemiológico e demanda. R$ 100.000,00 
0724 MANUTENÇÃO DO SETOR DE SAÚDE 
0020 — Manutenção do sistema municipal de saúde R$ 460.000,00 
0724 MANUTENÇÃO DO SETOR DE SAÚDE 
0024 — Construção de Postos de Saúde R$ 120.000,00 

Prefeitura Municipal de Alceintaras CNPJ 07.598.626/00D1-90 
Rua Antunino Cunha, s/n —CentroCEP: 62120-000 Alceintaras — Ce (88) 3640-1033 
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0724 MANUTENÇÃO DO SETOR DE SALITDE 
. 

0025 - Gestão da política de saneamento - Vigilância em Saúde R$ 55.000,00 
0518 MELHORIA DE CONDIÇÕES HABITACIONAIS RURAIS 
0051 - Implantação de melhorias sanitárias domiciliares R$ 65.000,00 
0203 ASSISTÊNCIA DOMICILIAR A SAÚDE 
0021 - Atendimento assistencial básico referente â parte fixa do Piso de 
Atenção Básica - Gestão Plena de Atenção Básica PSF R$ 95.000,00 
0210 ATENDIMENTO AMBULATORIAL, EMERGENCIAL E HOSPITALAR 
0023 - Gestão da Política de Saúde - Manutenção do hospital e aquisição 
de  equip.  hospitalares, odontológicos e laboratoriais R$ 2.300.000,00 

0038 EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 

0071 — Construção do centro de treinamento esportivo para 

desenvolvimento de atividades esportivas da comunidade — Sala para grupos, 	. 

auditório para reuniões, CRAS, IGD, PETL Conselho Tutelar, PAIF, PSB R$ 700.000,00 
0505A ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 
0017 - Atendimento a crianças carentes, visando 
acompanhar o desenvolvimento físico de crianças recém 
nascidas ate a idade de desmame - Carência Nutricional R$ 140.000,00 
0501 INFRAESTRUTURA URBANA 
0035 - Ampliação e melhoria da rede de iluminação pública R$ 60.000,00 
0501 INFRAESTRUTURA URBANA 
Ampliação e melhoria da rede de água e esgoto (abastecimento de água potável) RS 60.000,00 
0501 INFRAESTRUTURA URBANA 
0066 - Ampliação da malha rodoviária - Calçamentos, Bueiros, Passagens 
Molhadas R$ 160.000,00 
0504 SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA 
0039 - Manutenção dos serviços gerais de utilidade pública - Limpeza Urbana R$ 150.000,00 
0504 SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA 
0040 - Construção do sistema de drenagem e 
saneamento de áreas urbanas - Usina de Reciclagem de Lixo .. R$ 150.000,00 
0504 SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA 
0070 - Aquisição de veiculo compactador de lixo R$ 350.000,00 
0710 ESTRADAS VICINAIS 
0041 - Intervenções viárias - Conserto e Manutenção 
de Estradas Vicinais 

R$ 175.000,00 

0506 ILUMINAÇÃO PUBLICA 	 . 
0053 - Ampliação e melhoria da rede de iluminação pública R$ 150.000,00 
0706 EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS 
0046 - Construção e recuperação de parques _ 
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recreativos R$ 120.000,00 
0501A VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 
0046A - Construção e implantação de cisternas R$ 40.000,00 
0507 PARQUES E JARDINS 
0043 - Construção e ampliação de parques de exposições e ecológicos R$ 400.000,00 
0610 'SANEAMENTO BÁSICO RURAL 
0048 - Ampliação do sistema de abastecimento d'água - Recuperação de 
Mata Ciliar, Nascentes e Encostas de Cursos D'água, Viveiro de Plantas 
Frutíferas, Ornamentais e Arborizativas (madeiras de lei) R$ 55.000,00 
0611 SANEAMENTO BÁSICO URBANO 
0049 - Cidade verde - Arborização Urbana, Rota Seletiva de Lixo, 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos R$ 50.000,00 
0727 AGRICULTURA 
Ação 0068 - Implantação de unidades produtivas, tais como casas de farinha, 
engenhos comunitários, unidades de criação de ovino caprinocultura, galinha 
caipira, suirtocultura e piscicultura em cativeiro (construção de mandalas para 
implantação da cadeia alimentar do programa) R$ 150.000,00 
0622 FORTALECIMENTO DA INFRAESTRUTURA HÍDRICA 
0050 - Ampliação do sistema d'água cisternas de placas e de polietileno e 
chafarizes R$ 75.000,00 
0341 TURISMO 	 . 
0047 - Financiamento de incentivo ao turismo e ao empreendedorismo 
municipal R$ 150.000,00 
0125 ASSISTÊNCIA A COMUNIDADES 
0018 - Programa de geração de emprego e renda R$ 125.000,00  
If  6TA D. R$ .604.000,00 

., 
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CAMAIiA MUNICIPAL DE ALCAN1A.'f 

PPOTOCOLO No  e71 3o 	 
Livro n°  003 	 Folha 

o t  

PREFEITURA DE 

AL CANTARAS 
GOVERNO MUNICIPAL 

ESTADO DO CEARA 

OFÍCIO GAB/20190626-1 DE 26 DE JUNHO DE 2019. 

C.) L  

Exmo. Sr. 
Vereador: Gilberto Freire Carvalho 
Presidente da  Camara  de Vereadores 
Alcântara — Ceará 

Senhor Presidente: 

Cumprimentando Vossa Excelência e os nobres 'Vereadores cordialmente, 

vimos encaminhar a essa Augusta Casa Legislativa a Lei N2  742 de 26 de junho.de  2019. — 

Que trata das Diretrizes Orçamentárias para 2020, já devidamente promulgada e 

sancionada. 

Sendo o que havia para o momento, reiteramos votos de elevada estima e 
consideração. 

Atenciosamente. 

Joaquim Freire Carvalho 
Prefeito Municipal 
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Prefeitura Municipal de Alcântaras 
Fone: (88) 3640-1033 I 3640-1287 

CNPJ:07.598.626/0001-90 -  e-mail:  prefeitura@alcantaras.ce.gov.br  

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 

Certifico para fins de prova perante aos tribunais de controle externo que foi 
publicado nos seguintes endereços eletrônicos:  Link  do  Site:  www.alcantaras.ce.gov.br,  Link  
direto: www.alcantaras.ce.gov.br/leis.php  da Prefeitura Municipal de Alcântaras/CE e no 
flanelografo do município, o(a) LEIS: 742/2019 - LEI N° 742 DE 26 DE JUNHO DE 2019. 

"DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃODA LEI ORÇAMENTARIA DO 
MUNICÍPIO DEALCANTARAS-CE PARA 0 EXERCÍCIO DE 2020 E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS". 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE ALCANTARAS, Estado do Ceara, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais. Faço saber que a Câmara Municipal de Alcântaras aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art.  10. 0 Orçamento do Município de Alcântaras, relativo ao exercício de 2020,  sera  elaborado 
e executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas nos termos da presente Lei, em 
cumprimento ao disposto no § 2° do  art.  165 da Constituição Federal e no § 1° do  art.  107 da 
Lei Orgânica do Município de Alcântaras, compreendendo: 

Prefeitura  Municipal de Alcântaras 
Data: 26/06/2019 

Link do site: www.alcantaras.ce.gov.br  

Link  direto:  www.alcantaras.ce.gov.br/leis.php  

Alcantaras/Ce, 26 de  Junho  de 2019. 
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